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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 E 
356 DO STF E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão pela qual não conheci do 
Recurso Especial interposto pelo ora agravante, por incidência dos Enunciados 282 e 
356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O agravante afirma que não se aplicam os óbices referidos e reitera as razões de 
mérito, anteriormente apresentadas.
3. Antes de retomar as mesmas razões dos Recursos anteriores, o agravante afirma 
singelamente (fls. 964-965, e-STJ): "2.1. Do prequestionamento da questão 
Federal suscitada. Não incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. Impugna-se o 
fundamento adotado na decisão agravada no sentido de que não teria ocorrido o 
prequestionamento da questão jurídica suscitada nas razões do recurso especial e 
reiterada no agravo. É assente na jurisprudência que para que se considere suprido o 
requisito do prequestionamento, não é necessária a indicação expressa, pelo acórdão 
do Tribunal local, do dispositivo de Lei Federal que foi suscitado na ação ou que 
fundamentou a decisão, desde que enfrente as questões jurídicas postas na ação e 
fundamente, devidamente, seu convencimento. Desse modo, em tendo ocorrido a 
efetiva apreciação da questão jurídica suscitada no recurso do Estado, não se pode 
considerar não ter ocorrido o prequestionamento da matéria. 2.2. Da desnecessidade 
de reexame de provas. Não incidência da Súmula 07 do STJ. Deve-se infirmar, 
por ser inaplicável ao caso dos autos, o fundamento da decisão agravada segundo o 
qual seria o caso de incidência da Súmula 07 do STJ. Não há a necessidade de que, 
para o reconhecimento da procedência da pretensão recursal veiculada, ocorra 
reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na via especial. Em verdade, o que se 
pede é que, respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão proferida pela 
Corte de origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova qualificação jurídica 
a eles, aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese. Portanto, deve ser 
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afastado o óbice da Súmula 07 do STJ, porquanto inadequado ao caso dos autos."
4. Para impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à ratio 
decidendi a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial suficiente 
acerca do conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente julga violados. 
5. De outra feita, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à 
parte agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
violadas a eles.
6. Incide, na espécie, o Enunciado 182 da Súmula do STJ, dado que a dialeticidade 
foi claramente prejudicada (AgInt no AREsp 1.805.450/RJ, rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 14.12.202; AgInt no AREsp 960.051/SP, rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17.2.2017).
7. Não custa, de todo modo, transcrever a afirmação judicial acerca da efetiva 
ocupação da faixa indenizada, cuja reforma não prescinde do revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos: "Como se observa, o Perito judicial já apontou a 
faixa de domínio efetivamente utilizada para implantação da Rodovia SC-480/467, 
trecho Xanxerê - Bom Jesus - Aberlado Luz - Rincão Torcido, bem como efetuou o 
desconto da estrada antiga coincidente com o novo traçado. Aliás, quando intimado 
sobre o aludido Exame Técnico, o Estado de Santa Catarina afirmou que 'nada tem a 
opor à complementação do laudo' (Evento 233, Petição 1), de modo que a sua 
impugnação nesta quadra processual afronta o princípio nemo poteste venire contra 
factum proprium e a boa-fé processual" (fl. 811, e-STJ).
8. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282 E 
356 DO STF E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. DESRESPEITO À 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão pela qual não conheci do 
Recurso Especial interposto pelo ora agravante, por incidência dos Enunciados 282 e 
356 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. O agravante afirma que não se aplicam os óbices referidos e reitera as razões de 
mérito, anteriormente apresentadas.
3. Antes de retomar as mesmas razões dos Recursos anteriores, o agravante afirma 
singelamente (fls. 964-965, e-STJ): "2.1. Do prequestionamento da questão 
Federal suscitada. Não incidência das Súmulas 282 e 356 do STF. Impugna-se o 
fundamento adotado na decisão agravada no sentido de que não teria ocorrido o 
prequestionamento da questão jurídica suscitada nas razões do recurso especial e 
reiterada no agravo. É assente na jurisprudência que para que se considere suprido o 
requisito do prequestionamento, não é necessária a indicação expressa, pelo acórdão 
do Tribunal local, do dispositivo de Lei Federal que foi suscitado na ação ou que 
fundamentou a decisão, desde que enfrente as questões jurídicas postas na ação e 
fundamente, devidamente, seu convencimento. Desse modo, em tendo ocorrido a 
efetiva apreciação da questão jurídica suscitada no recurso do Estado, não se pode 
considerar não ter ocorrido o prequestionamento da matéria. 2.2. Da desnecessidade 
de reexame de provas. Não incidência da Súmula 07 do STJ. Deve-se infirmar, 
por ser inaplicável ao caso dos autos, o fundamento da decisão agravada segundo o 
qual seria o caso de incidência da Súmula 07 do STJ. Não há a necessidade de que, 
para o reconhecimento da procedência da pretensão recursal veiculada, ocorra 
reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na via especial. Em verdade, o que se 
pede é que, respeitados os contornos fáticos já delineados na decisão proferida pela 
Corte de origem, esse Superior Tribunal de Justiça atribua nova qualificação jurídica 
a eles, aplicando, de forma adequada, o direito federal à hipótese. Portanto, deve ser 
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afastado o óbice da Súmula 07 do STJ, porquanto inadequado ao caso dos autos."
4. Para impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à ratio 
decidendi a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial suficiente 
acerca do conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente julga violados. 
5. De outra feita, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia à 
parte agravante desenvolver argumentos que demonstrassem como seria possível 
modificar o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo 
fático-probatório, esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente 
consignados no acórdão proferido e como se dá a subsunção das normas que entende 
violadas a eles.
6. Incide, na espécie, o Enunciado 182 da Súmula do STJ, dado que a dialeticidade 
foi claramente prejudicada (AgInt no AREsp 1.805.450/RJ, rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 14.12.202; AgInt no AREsp 960.051/SP, rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 17.2.2017).
7. Não custa, de todo modo, transcrever a afirmação judicial acerca da efetiva 
ocupação da faixa indenizada, cuja reforma não prescinde do revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos: "Como se observa, o Perito judicial já apontou a 
faixa de domínio efetivamente utilizada para implantação da Rodovia SC-480/467, 
trecho Xanxerê - Bom Jesus - Aberlado Luz - Rincão Torcido, bem como efetuou o 
desconto da estrada antiga coincidente com o novo traçado. Aliás, quando intimado 
sobre o aludido Exame Técnico, o Estado de Santa Catarina afirmou que 'nada tem a 
opor à complementação do laudo' (Evento 233, Petição 1), de modo que a sua 
impugnação nesta quadra processual afronta o princípio nemo poteste venire contra 
factum proprium e a boa-fé processual" (fl. 811, e-STJ).
8. Agravo Interno não conhecido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisão pela qual não conheci do Recurso Especial do ora 

agravante.

Na origem, cuida-se de ação expropriatória. Os pedidos foram julgados 

procedentes para condenar o Departamento Estadual de Infraestrutura - DEINFRA ao 

pagamento da importância de R$ 42.051,68 (quarenta e dois mil, cinquenta e um reais e 

sessenta e oito centavos), correspondente à indenização pela desapropriação indireta de  

área de 5.254,46 m².

Em segundo grau de jurisdição, houve reforma por decisão monocrática, com 

provimento parcial do Recurso do expropriante, apenas para alterar o termo a quo de 

incidência de consectário. O Agravo Interno daí interposto não foi provido, o que deu 

origem ao apelo, por sua vez não conhecido.

Consta que o ente agravante, em seu Recurso Especial, alegou violação dos 

arts. 489, § 1°, IV, e 1.022, II e III, do CPC/2015 e 186, 927 e 944 do Código Civil. Em 

suma, aduz que a decisão recorrida "não apreciou qual foi o critério adotado pela perícia 

para contabilizar a área calculada" (fl. 865, e-STJ), bem como que "no tocante à faixa de 

domínio projetada como passível de desapropriação, mas que não foi fisicamente 

ocupada, não há dano. Quando muito, há mera limitação administrativa, mas não há 

esbulho e, consequentemente, não há dever de indenizar" (fls. 873, e-STJ).

O juízo de admissibilidade negativo, por incidência das Súmulas 284 do STF e 

7 do STJ, deu ensejo à interposição de Agravo em Recurso Especial, do qual conheci 

para, nos termos já relatados, negar conhecimento do especial, por incidência dos 

Enunciados 282 e 356 da Súmula do STF e 7 da Súmula do STJ.

O agravante afirma que não se aplicam os óbices referidos e reitera as razões 

de mérito, anteriormente apresentadas.

Contraminuta às fls. 984-986, e-STJ.

É o Relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O recurso 

não comporta conhecimento.

Com efeito, antes de retomar as mesmas razões dos recursos anteriores, o 

agravante afirma singelamente (fls. 964 - 965, e-STJ):
 

2.1. Do prequestionamento da questão Federal suscitada. Não 
incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

Impugna-se o fundamento adotado na decisão agravada no sentido de 
que não teria ocorrido o prequestionamento da questão jurídica suscitada nas razões 
do recurso especial e reiterada no agravo.

É assente na jurisprudência que para que se considere suprido o requisito 
do prequestionamento, não é necessária a indicação expressa, pelo acórdãodo 
Tribunal local, do dispositivo de Lei Federal que foi suscitado na ação ou 
quefundamentou a decisão, desde que enfrente as questões jurídicas postas na ação e 
fundamente, devidamente, seu convencimento.

Desse modo, em tendo ocorrido a efetiva apreciação da questãojurídica 
suscitada no recurso do Estado, não se pode considerar não ter ocorrido o 
prequestionamento da matéria.

 
2.2. Da desnecessidade de reexame de provas. Não incidência da 

Súmula 07 do STJ.
Deve-se infirmar, por ser inaplicável ao caso dos autos, o fundamento da 

decisão agravada segundo o qual seria o caso de incidência da Súmula 07 do STJ.
Não há a necessidade de que, para o reconhecimento da procedência da 

pretensão recursal veiculada, ocorra reexame de fatos ou de provas, o que é vedado 
na via especial. Em verdade, o que se pede é que, respeitados os contornos fáticos já 
delineados na decisão proferida pela Corte de origem, esseSuperior Tribunal de 
Justiça atribua nova qualificação jurídica a eles, aplicando, de forma adequada, o 
direito federal à hipótese.

Portanto, deve ser afastado o óbice da Súmula 07 do STJ, porquanto 
inadequado ao caso dos autos.

 
Ora, para impugnar a falta de prequestionamento, deveria ter se remetido à 

 ratio decidendi, a fim de especificar em que trechos haveria debate judicial suficiente 

acerca do conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente julga violados.

De outra feita, para afastar o óbice do Enunciado 7 da Súmula do STJ, caberia 

à parte agravante desenvolver argumentos que demonstrem como seria possível modificar 

o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem rever o acervo fático-probatório, 

esclarecendo especificamente quais fatos foram devidamente consignados no acórdão 

proferido e como se dá a subsunção das normas que entende violadas a referidos fatos.

Incide na espécie, o Enunciado 182 da Súmula do STJ, dado que a 

dialeticidade resultou claramente prejudicada.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. REVISÃO DE TEMAS. SOBRESTAMENTO. 
DESNECESSIDADE. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em sessão de 
julgamento realizada em 08/08/2018, acolheu questão de ordem suscitada no REsp 
n. 1.328.993/CE, da relatoria do em. Ministro Og Fernandes, propondo a revisão das 
teses firmadas nos Temas repetitivos em virtude do julgamento de mérito pelo 
Supremo Tribunal Federal da ADI 2332/DF.

2. Ao julgar os embargos de declaração no Resp 1.328.993/CE (DJe 
27/06/2019), esta Corte esclareceu que não estão compreendidos na ordem de 
sobrestamento, dentre outras, questões controvertidas alheias ao debate dos juros 
compensatórios, como no caso dos autos.

3. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.

4. Hipótese em que a parte recorrente não se desincumbiu do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do 
apelo nobre.

5. Nas ações de desapropriação, não há impedimento para que os 
honorários sejam majorados em sede recursal, na forma do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, desde que observado o percentual máximo estabelecido no art. 27, § 1º, 
do Decreto-Lei n. 3.365/1941.

6. Hipótese em que as instâncias ordinárias já fixaram os honorários de 
sucumbência no limite previsto na norma especial, sendo descabida a majoração da 
condenação a título de honorários recursais, impõe-se a correção, de oficio, do erro 
material contido na decisão agravada.

7. Agravo interno não conhecido. Correção, de ofício, de erro material 
quanto à fixação de honorários recursais.

(AgInt no AREsp n. 1.805.450/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 14/12/2021.)

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 

INDIRETA. INDENIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO À FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO. ADMISSIBILIDADE.

I - O agravo nos próprios autos não foi conhecido, considerando-se que a 
parte agravante deixou de atacar especificamente o fundamento do enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.

II - A parte agravante não ataca os fundamentos da decisão recorrida. 
Em virtude do princípio da dialeticidade previsto para os recursos, não se conhece 
do agravo interno que não impugna os fundamentos da decisão recorrida. Incidência 
do enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

III - Não se conhece do recurso subscrito por procurador sem mandato 
nos autos. Consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, é dispensável a 
exibição, pelos procuradores de Município, do instrumento de procuração, desde que 
estejam eles investidos da condição de servidores municipais, por se presumir 
conhecido o mandato, pelo seu título de nomeação. Precedentes do STJ: EDcl no 
AgRg no Ag 1.385.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 24/10/2011; AgRg no Ag 1.338.172/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 4/2/2011, AgRg no Ag 1.252.853/DF, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 15/6/2010.

IV - Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 960.051/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 17/2/2017.)
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Não custa, de todo modo, transcrever a afirmação judicial acerca da efetiva 

ocupação da faixa indenizada, cuja reforma não prescinde do revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos:
 

Como se observa, o Perito judicial já apontou a faixa de domínio 
efetivamente utilizada paraimplantação da Rodovia SC-480/467, trecho Xanxerê - 
Bom Jesus - Aberlado Luz - Rincão Torcido, bem comoefetuou o desconto da 
estrada antiga coincidente com o novo traçado.

Aliás, quando intimado sobre o aludido Exame Técnico, o Estado de 
Santa Catarina afirmou que "nadatem a opor à complementação do laudo" (Evento 
233, Petição 1), de modo que a sua impugnação nesta quadraprocessual afronta o 
princípio nemo poteste venire contra factum proprium e a boa-fé processual (fls. 
811, e-STJ).

  

Diante do exposto, não conheço do Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : DANIEL CARDOSO - SC032704
AGRAVADO : VERCELINO DORIGON
AGRAVADO : IVONE BALBINOT DORIGON
ADVOGADO : JAIR DAL RI - SC012533

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DANIEL CARDOSO - SC032704
AGRAVADO : VERCELINO DORIGON
AGRAVADO : IVONE BALBINOT DORIGON
ADVOGADO : JAIR DAL RI - SC012533

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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